
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 795023 - SC (2022/0407354-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO RICARDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE RECONHECIDA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. TESES SUSCITADAS PELA DEFESA APENAS NOS
EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se conhece de fundamentos inéditos invocados pela defesa apenas
nos embargos infringentes, uma vez que as teses suscitadas não foram
apreciadas no julgamento da apelação e, portanto, não dizem respeito ao
objeto da divergência.

2. "Em face do obstáculo da supressão de instância, não é possível o
exame, por esta Corte, de discussão não apreciada no Tribunal de origem"
(HC n. 376.650/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/2/2017 22/2/2017

3. A análise do mérito da punição disciplinar do apenado exige revolvimento
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .03 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 795023 - SC (2022/0407354-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIANO RICARDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE RECONHECIDA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. TESES SUSCITADAS PELA DEFESA APENAS NOS 
EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se conhece de fundamentos inéditos invocados pela defesa apenas 
nos embargos infringentes, uma vez que as teses suscitadas não foram 
apreciadas no julgamento da apelação e, portanto, não dizem respeito ao 
objeto da divergência.

2. "Em face do obstáculo da supressão de instância, não é possível o 
exame, por esta Corte, de discussão não apreciada no Tribunal de origem" 
(HC n. 376.650/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 22/2/2017).

3. A análise do mérito da punição disciplinar do apenado exige revolvimento 
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.  

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO RICARDO DA SILVA 
contra decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu de habeas corpus
 impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA assim ementado:
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"EMBARGOS INFRINGENTES EM AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. 
INSURGÊNCIA RELATIVA À DECISÃO QUE HOMOLOGOU 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) PARA O 
RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE E APLICOU AS SANÇÕES 
LEGAIS CORRESPONDENTES, POR INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 
TRABALHO (ART. 50, VI, LEP). PLEITOS DE NÃO RECEPÇÃO 
CONSTITUCIONAL DO TRABALHO OBRIGATÓRIO, 
INCONVENCIONALIDADE DA SANÇÃO POR RECUSA AO TRABALHO 
PRESTADO À ENTIDADE PRIVADA E SUA DESPROPORCIONALIDADE 
AO RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE. NÃO CONHECIMENTO DOS 
PONTOS. AUSÊNCIA DE VENTILAÇÃO DOS ARGUMENTOS NA 
PRETENSÃO RECURSAL ORIGINÁRIA (AGRAVO EM EXECUÇÃO). 
MATÉRIAS QUE NÃO FORAM OBJETO DE DIVERGÊNCIA QUANDO DO 
JULGAMENTO DO RECURSO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 609, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRETENDIDO O AFASTAMENTO DA SANÇÃO DISCIPLINAR DE FALTA 
GRAVE, NOS TERMOS DO VOTO DIVERGENTE, POR INEXIGIBILIDADE 
DE CONDUTA DIVERSA E AUSÊNCIA DE DOLO, SOB A ALEGAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA AMEAÇADA POR FACÇÃO CRIMINOSA. 
INSUBSISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA 
CONFIGURAÇÃO DA CONDUTA FALTOSA. JUSTIFICATIVA DE 
RETALIAÇÃO POR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA INSUFICIENTE PARA 
CONFIGURAÇÃO E DEMONSTRAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
CONDUTA DIVERSA PELO REEDUCANDO. OPORTUNIZADA CELA 
SEGURA, PELA ADMINISTRAÇÃO CARCERÁRIA, PARA EXERCER O 
TRABALHO INTRAMUROS E NÃO ADERIR AO MOVIMENTO 
SUBVERSIVO IMPLEMENTADO. RECUSA DELIBERADA AO TRABALHO 
VERIFICADA. DECISÃO ACERTADA. EMBARGOS INFRINGENTES 
PARCIALMENTE CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

1. "[...] O conhecimento do recurso de embargos infringentes restringe-se à 
matéria objeto de divergência, nos termos do art. 609, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal". (TJSC - Embargos Infringentes n. 2015.008209-
1, da Capital, Seção Criminal, Rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j. em 
27/05/2015).

2. Constatada a ausência de ilegalidade da sanção de falta grave ao 
apenado por recusa imotivada ao trabalho, não há falar em inexigibilidade de 
conduta diversa em razão de represálias por grupo criminoso, quando 
verificado a disponibilidade pela administração prisional de ambiente seguro, 
apto ao regular exercício do trabalho obrigatório, ao apenado que tinha o 
poder/dever de não aderir ao movimento de subversão da ordem."

O agravante reitera os argumentos deduzidos no habeas corpus, pugnando 
pelo acolhimento integral dos pedidos formulados (e-STJ fls. 233-237).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
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impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese dos autos, verifica-se que os fundamentos referentes a "a) não 
recepção do trabalho obrigatório pela Constituição Federal; b) inconvencionalidade da 
sanção por recusa de trabalho prestado à entidade particular (controle difuso de 
convencionalidade); e c) desproporcionalidade do reconhecimento da falta grave por 
recusa episódica ao trabalho prestado a uma empresa privada" só vieram a ser 
apresentados ao Tribunal de origem com os embargos infringentes.

Não se identifica, portanto, nulidade no acórdão de origem no ponto em que 
não conhece tais fundamentos, pois a matéria não havia sido discutida no acórdão 
principal e, portanto, não se tratava do objeto da divergência.

Não caberia à defesa alterar os fundamentos do pedido no Tribunal de 
origem, na fase de embargos divergentes, pois acarreta, além do não cumprimento 
formal dos requisitos do recurso, a hipótese da supressão de instância. Tampouco cabe 
a submissão de tais alegações diretamente a este Superior Tribunal de Justiça.

Esta Corte Superior já decidiu que, "em face do obstáculo da supressão de 
instância, não é possível o exame, por esta Corte, de discussão não apreciada no 
Tribunal de origem" (HC n. 376.650/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 22/2/2017).

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. INSURGÊNCIA. 
REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIOR IMPETRADO NA ORIGEM. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO DECRETADA PELO DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. EXCESSO DE PRAZO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. A impugnação aos fundamentos da prisão cautelar foi analisada em 
habeas corpus diverso, impetrado no Tribunal de origem. Por se tratar de 
mera reiteração de pedido, o Tribunal local não conheceu da insurgência. 
Dessa forma, esta Corte não pode avançar na análise dos temas, sob pena 
de indevida supressão de instância, forma que não é possível sanar o 
evidente erro na impetração. Precedentes.

[...]

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 812.208/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRAFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 'OPERAÇÃO WALTER WHITE'. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA 
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PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. TRÂMITE REGULAR. 
COMPLEXIDADE. AÇÃO PENAL NA FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, 
inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 
568 de sua Súmula.

2. A tese de ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 
prisão preventiva dos agravantes não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem, tendo em vista que se tratava de mera reiteração de pedido 
formulado em habeas corpus anteriormente impetrado, ao qual a Corte 
estadual denegou a ordem. Por esse motivo, a referida alegação não pode 
ser apreciada no presente recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de configurar indevida supressão de instância.

3. Como é cediço, 'Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância' (HC n. 378.585/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 20/4/2017).

[...]

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 184.921/RR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023). 
 

Por fim, o pedido de absolvição da falta grave, com a consequente análise 
das circunstâncias do fato praticado e se configura ou não infração disciplinar 
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o revolvimento do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via eleita.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE APURADA EM 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. OITIVA JUDICIAL. 
DISPENSÁVEL. PARTICIPAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA NA OITIVA 
TESTEMUNHAL. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE AGENTES PENITENCIÁRIOS. PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE. PROVA SUFICIENTE. DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1- O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser 
"desnecessária a realização de audiência de justificação para homologação 
de falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular 
procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o 
contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica" 
(HC n. 333.233/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
6/11/2015).

2- O apenado, ao ser interrogado administrativamente, foi "ouvido na 
presença de Defensor da FUNAP, de modo que foi possibilitado exercer 
amplamente seu direito de defesa, tanto o é que sustentou sua justificativa 
para o ato, de modo que a defesa esteve atuante e presente em todos os 
momentos necessários do PAD, inclusive nas aludidas oitivas testemunhais. 
3- A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes 
de segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização 
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da falta como grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir 
fundamento o questionamento, a 'priori', das declarações de servidores 
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de 
presunção de veracidade e de legitimidade, [...] (HC n.º 391.170/SP, Rel. 
Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).

4- "O habeas corpus não é meio adequado para afastar as conclusões das 
instâncias ordinárias a respeito da materialidade da falta grave imputada ao 
ora agravante e, consequentemente, desclassificar a falta imputada como 
grave por média, diante da impossibilidade de exame aprofundado de 
provas" [...] (AgRg no HC 560.935/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 23/06/2020).

5- A análise de que o fato praticado configura ou não infração disciplinar 
administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, demanda o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível 
na via eleita.

6- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 885.403/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 795.023 / SC
Número Registro: 2022/0407354-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00073068220178240033 50043746020228240033 73068220178240033

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FABIANO RICARDO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO RICARDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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